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CâlMRa MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS

1.181» OE 28 OE JULHO DE 1993.

EMuNTAi Dispõe^Sobre as Diretrizes Or
çãtnentarias para o Exercício
Financeiro de 1994^, e dá ou
tras providencias,

ACÂMARA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS aprova e eu

Sanciono a seguinte Lei;

tItulí

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. IS - Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei,
observadas, n© que couber, as disposições contidas na Lei Federal n^
4.320, de 17 de março de I964, as Diretrizes Gerais que orientarão a ela
boraçao dos Orçamentos do Município de Duque de Caxias paro o Exercício
Financeiro de 1994.

entes de;

DAS RECEITAS

Art, 2® •" Sao Receitas do Município aquelas proveni—

I - dos tributos de sua competência;

II - das atividades econômicas que, por conveniência,

Possa exercer;

I - de transferencia por força de mandato constitu -

cional ou de convênios firmados com entidades go

vernamentais ou privadas, nacionais ou estrangei

ras;

V - de empréstimos ou financiamento, internos ou ex

ternos, com prazos superiores a 12 (doze) meses,

autorizados por lei, vinculados a obras ou servi

ços pubIi Cos; e



ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CâMARII MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS

R-0030

- O O' •:?- <ib

V - de operações de credito por antecipação da re

ce i ta;

Art, 3® - Para a estimativa das receitas serão con

siderados;

I - Os fatores conjunturais que possam vir a influ

enciar a produtividade de cada fonte;

1I - os fatores que influenciam as arrecadações dos

tr i butos;

III - as prioridades e metas estimadas para os servi-

çoStf quando estes forem remunerados; e

IV - as alterações da legislação tributaria.

Paragrafo Gnico - As receitas oriundas de atividades

econômicas pelo Município» terão suas fc-ntes revisadas e atualizadas '

Considerando os fatores conjunturais e sociais que possam influenciar as

suas respectivas produtividades.

CAPITULO II

DAS DESPESAS

Art, 4® - As despesas do Município se constituirão»'

basicamente» pela aquisição de bens e serviços destinados ao cumprimento

de seus objetivos» bem como ao atendimento dos compromissos de natureza'

financeira e social.

Art. 5® - As despesas do Municipio serão fixadas por

serviço mantido» considerando-se, entretanto;

I - as prioridades e metas previstas para o exercí-

ci o;

n - os fatores conjunturais que possam afetar a pro

dutividade da despesa;

III - a receita d© serviço» quando remunerado;
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IV - as despesas com pessoal/ que serão projeta

das, com base na política salarial adotada

pelo Governo Federal ou estabelecida pelo

Governo Municipal para seus funcionários»

tatutarios obedecidos o disposto no Artigo

210, § |2/ Incisos I e II, da Constituição

Estadual e o limite estabelecido n© Artigo
_ tf

O", do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias, da Constituição Estadual, ate

entrar em vigor a Lei Complementar de que

trata o Artigo 169, da Constituição Fed^

ra I, e Artigo 150, da Lei Organica do Muni-
< .

cIpt o<

Paragrafo Único - Nao poderão ser fixadas dcsp£

sas sem que estejam definidas as fontes de recursos respectivos.

TÍTULí

DOS ORÇAMENTOS

CAPITULO I

00 ORÇAMENTO FISCAL

Art, 6- - 0 Orçamento Municipal compreendera as

receitas e as despesas dos poderes do Município, seus fundos, orgaos c

entidades da Administração Direta e Indireta, inclusive das Fundações
I ^ •

e Sociedades que instituir e mantiver, de modo a evidenciar as politi -

cas econoraico«financeiras e o programa de trabalho do governo, obedeci

dos os princípios da unidade, universalidade e anual idade.

Paragrafo Gnico - As estimativas das receitas e

das despesas dos serviços municipais, remunerados ou nao, se compatibi

lizarão com as respectivas políticas estabelecidas pelo Governo Munici

pal -
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Art» 7® - O Orçamento do Município# seus ©rgaose entidades da Administração Direta e Indireta, inclusive Fundaçães.
abrigara©# especifica e obrigatoriamente:

I - recursos destinados ao cumprimento de prec^

torios judiciais# como previsto no Artigo '

100 e §§ da Constitu içao Federal;

II ~ recursos destinados ao pagamento dos servi

ços da dívida pública municipal.

Art. 8® —No Orçamento do Município» a discrimi

naçao da despesa será feita por categoria de programação# indicando-
se, pelo menos# para cada uma, n© menor nível:

I - o Orçamento a que pertence;

II - a natureza da despesa# obedecendo a seguinte

classificação:

"DESPESAS CORRENTES

DESPESAS OE CUSTEIO

TRANSFERÊNCIA CORRENTES

DESPESAS"DE CAPITAL

investimentos

INVERSÕES FINANCEIRAS

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL"

§ 1® - A classificação da natureza da despesa# co£
respondera aos agrupamentos de elementos de natureza de despesa# con
forme dispuser a Lei Orçamentar ia,

§ 2® - As receitas e despesas serão apresentadas '
de forma sintética e agregada nos Orçamentos d© Município# de modo o

evidenciar o déficit ou superávit corrente de cada serviço ou ativida
de e o totaI de cada um dos orçamentos.

§ 3® - As categorias de programação serão identifj^
cadas por Projetos e/ou Atividades# que se integrarao por título que

caracteríze as respectivas prioridades e metas estabelecidas.
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Art« 9® ~ Na fixaçao das Despesas de Capitai para
~ IV

cri açao,expansão ou aperfeiçoamento de serviços já criados e ampliados
a serem atribuídos aos orgaos municipais^ excluídas as amortizações de

empréstimos, serão sempre consideradas as prioridades e metas determin^a
das de acordo com o Plano Pluirianual.

CAPItULO II

DAS AUTARQUIAS C FUNDAÇÕES

Art. 10® - Os Orçamentos das Autarquias e Funda -

çoes, quanto as classificações a serem adotadas para suas receitas e

despesas, obedecerão as normas de elaboraçao previstas na Lei Federal

n® 4-320^ de 17 de março de 1964.

CÁPtlüLQ IIi

DAS EMPRESAS

Art. I I - Os Orçamentos das empresas em que o Mun_i_

cípio, direta ou indiretamente, detenha a maioria do Capital Social com
direito a voto, obedecerão, exclusivamente, as normas e diretrizes ge

rais de elaboraçao estabelecidas nesta Lei.

§ I® - Os Orçamentos de investimentos dessas empr^

sas corresponderão aos seus programas de investimentos respectivos, que

observarão as prioridades e metas estabelecidas através do Governo Munj^

c ipa i.

§ 2® - Os investimentos dessas empresas, a serem

feitos com recursos oriundos da participação acionaria do Municipio, sje

rao programados de acordo com as dotaçoes previstas no Orçamento Níunicj_

pai.

CAPÍTULO LI
DOS FUNDOS ESPECIAIS

Art. 12 - Para cada Fundo Especial constituído, sje

rá elaborado um Orçamento, que devera conter:
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- fonte de recursos financeiros determinados na

lei de sua criaçao^ classificados pon Categorias
A

Econômicas, Receitas Correntes e Receitas de C^

pi ta I;

- aplicaçao, onde serão discriminados;

a) as prioridades e metas da açao de Governocpe

serão desenvolvidas através do Fundo;

b) os recursos destinados ao atendimento das

prioridades e metas da Açao do Governo, cla^

sifiçados por Categorias Econômicas, Despe -

sas Correntes e Despesas de Capital.

CAPITUK

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS ÜO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SqCIAL

Art. 13-0 Orçamento da Seguridade Social compreeri

dera as dotaçoes destinadas a atender as açoes nas areas de saúde,

previdência e assistência social e obedecera ao definido nos Artigos '

28! e seu Parágrafo IS; 284 e 302, da Constituiçáo Estadual e contarp,
dentre outros, com recursos provenientes de receitas próprias dos 5r

gaos. Fundos e Entidades que integram excitusivãmente o Orçamonto de
que trata este Capitulo.

Art. 14 - A Proposta Orçamentária da Seguridade So
ciai devera obedecer as metas e prioridades desta Lei.

Art. 15 - O Orçamento da Seguridade Social discrimi

nara os recursos do Município e a transferencia de recursos da União

e do Estado para a execução descentraIizada das ações de saúde e assis
tencia social, conforme estabelecido no Artigo 289 e seu Parágrafo Cinj_

• mCO# da Constituição Estadual, e Inciso III, do Artigo 142, da Lei ürgã
nica Municipal,
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DAS PRIORIDADES E METAS

Art, 16 - As ações do Governo, compreendidas por se
tor e serviço, definem-se por objetivos e metas, que serão realizadas
em observância aos Planos Plirianual e Diretor Urbanístico.

Paragrafo Gnico - As prioridades e quantitativos,re
ferentes as açoes do Governo, seus objetivos e metas, serão realizados
de acordo com o previsto no caput deste artigo.

tTtulo |_V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art, 17 - Se o Projeto de Lei Orçamentária não for
apreciado atá o tármino da sessão legislativa, a cãmara Municipal será
de imediato convocada extraordinariamente, na forma do Artigo 21, Parágra
fos 4^ e 52 da Lei Orgânica do Município, atá que seja o projeto aprecia
do.

Art. 18 - Nao sendo o Projeto de Lei Orçamentária
aprovado atá 3! de dezembro de 1993, a sua programação poderá ser executa
da, desde que respeitados os seguintes critários;

I - para o mes de janeiro de 1994, retirar-se-á a

variação de preços embutida no total de cada do-

taçac, achando-se a seguir 1/12 (um doze avos)do
valor encontrado, que sera considerado como va

Ior basi co;

II - para os meses subseqiTentes, utilizar-se-á o va
Ior básico, corrigido pela variaçao de preços
oficial .cumulada no período.
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Paragrafo Qnico - Para fins de cumprimento do di^
posto no caput deste artigo# o Poder Executivo devet-a publicar no primei

ro dia uti I do exercício de 1994# os Quadros de Detalhamento da Despesa
dos Poderes Legislativo e Executivo# em conformidade com os valores con^
tantes do Projeto de Lei Orçamentaria»

Art. 19 - Cs Poderes do Município# seus Fundos# Ü£
gaos e Entidades da Administração Direta e indireta# inclusive Fundações

e Sociedades que instituir c mantiver# através de suas unidades adminis-

trativas competentes^ encaminharão ao ongao central de orçamento - Asses

sor i a de Planos e Orçamento (GPO) da Secretaria Municipal de Governo ~

suas propostas e previsões de receitas e despesas, para elaboraçao dos

Orçamentos para o Exercício Financeiro de 1994»

Paragrafo Onico - Cabera a Assessor ia de Planos e Cr_
çamento (GPü) da Secretaria Municipal de Governo# a coordenação geral#
montagem e elaboração do Orçamento do Município»

Art. 20 - A entrega e apresentação das propostas e

previsões das receitas e despesas dos Poderes do Município# seus Fundos

Ürgaos e Entidades da Administraçao Direta e Indireta# inclusive Funda

çoes e Sociedades que instituir e mantiver# deverão obedecer# com priori

dade e obr i gator i edade# os prazos e datas respectivas, a ser elaborado '

pela Secretaria Municipal de Governo»

Art, 21 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua

publicação# revogadas as disposições em contraoio.

j ulho

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS# em 28

de 1993.

l, MOA^R RODfilGUES DO CARMO

Prefeito Municipal


